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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 113/2016
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Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento das escolas, da REDE MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO PIAUÍ (PI), até 30 de novembro de 2018, para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e pela autorização de funcionamento do Ensino Fundamental etapas iniciais na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com recomendações. Opina, ainda, pela convalidação dos estudos realizados pelos alunos matriculados no período em que as escolas estiveram sem o devido ato autorizativo. 
PROCESSOS CEE/PI N.º 196/2015 e 197/2015
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São Felix do Piauí
ASSUNTO: Renovação de autorização cursos e autorização de curso na modalidade EJA e convalidação de estudos, de novembro/2013 até 2016.
RELATORA: Odeni de Jesus da Silva.

I – INTRODUÇÃO

O dirigente da Prefeitura Municipal de São Felix do Piauí vem a este Conselho, através dos Processos CEE/PI nºs 196 e 197/2015, solicitar a renovação de autorização para as escolas da rede municipal daquele município ofertarem Educação Infantil e Ensino Fundamental completo Regular, a autorização para o funcionamento do ensino fundamental das etapas iniciais na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA e  a convalidação de estudos dos alunos matriculados de novembro/2013 até 2016 . As referidas unidades são mantidas pela Prefeitura Municipal de São Felix do Piauí, inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.968/0001-46 e localizada na Praça Imaculada Conceição, nº 544, Centro, em São Felix  do Piauí. 

II – RELATÓRIO

Analisando os processos acima citados constatou-se que atualmente estão em funcionamento nove unidades escolares e três foram extintas/desativadas.  As técnicas da SEDUC realizaram a inspeção das escolas e elaboraram o relatório, contendo as seguintes informações: identificação da escola, cursos oferecidos, instalações físicas dos prédios, dependências de apoio administrativo, técnico-pedagógico e registro de vida escolar.  O número de alunos está assim discriminado: 117 em pré-escola, 296 no ensino fundamental completo regular e 49 alunos no ensino fundamental, modalidade educação de jovens e adultos. Em relação ao quadro docente, 51 professores possuem qualificação superior e 6 estão cursando. Destes, 17 são efetivos, 12 contratados e 28 celetistas. No tocante às instalações físicas dos prédios, possuem boas estruturas, apenas necessitando melhorias no piso de algumas escolas, por apresentar rachaduras e falhas no teto. A adequação para acessibilidade deve ser executada, pois existem apenas alguns prédios que atendem, em parte, a esse item. O relatório ainda ressalta a ausência de laboratório de ciências, biblioteca e laboratório de informática para atendimento satisfatório à clientela.
Assim, as unidades escolares que precisam de intervenção são as seguintes: Escola Pública Municipal Jardim de Infância Menino Jesus, Escola Pública Municipal Jardim de Infância Nossa Senhora de Fátima, Escola Pública Municipal João do Vale. Algumas escolas necessitam de capina e necessitam de acessibilidade: rampas de acesso e banheiros adaptados.

A documentação referente aos aspectos pedagógicos está descrita de forma clara e apresenta projetos para o desenvolvimento da leitura e da escrita, para a inclusão e para a formação continuada de professores.

Ainda analisando os autos do processo, às folhas 172, encontramos Ofício nº 2907/2015, com este teor: “Eu REGINALDO VIEIRA DE MOURA, representante legal do Município de São Felix do Piauí – PI., venho através desde informar ao CEE/PI que assumi a Gestão Municipal em 2013 e não foi encontrado no Município nenhum documento (escritura) das Unidades Escolares. As Escolas da Rede Funcionam em prédio PROPRIOS e encontra-se em perfeito Estado para atender a Demanda Educacional...”.  Diante disso, cabe a pergunta: como receber recursos de programas destinados à Educação sem documentação comprobatória da existência de unidades escolares? Como prestar contas ao Tribunal de Contas? O administrador tem o dever de manter regularizado todo o patrimônio. O dirigente deve providenciar a referida documentação no prazo máximo de trinta dias e apresentar a este Conselho.
A equipe técnica da SEDUC informa que a Escola Pública Municipal Major Ricardo não foi inspecionada devido à inacessibilidade.
Ressalte-se que as escolas municipais deste o mês de dezembro de 2013 estão funcionando sem autorização, uma vez que a última autorização foi concedida através da Resolução do CEE/PI nº 285/2010, até 30 de novembro 2013. O processo que solicita convalidação de estudos dos alunos matriculados nos anos de 2013, 2014 e 2015, contém a relação dos alunos de cada escola municipal, ano a ano, da Educação Infantil, do Ensino Fundamental Completo Regular e do Ensino Fundamental na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA. Entende esta relatora que os estudantes não podem e não devem ser penalizados pela falha de gestores do município e opina favoravelmente pela convalidação dos estudos, com validade até a emissão da Resolução resultante deste parecer.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e também a documentação das inspeções, a relatoria consubstancia e recomenda o que segue:

1 - Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento das escolas, da REDE MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO PIAUÍ (PI), até 30 de novembro de 2018, para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA,e autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental etapas iniciais, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, na Escola Pública Municipal João do Vale,  e pela convalidação dos estudos realizados pelos alunos  matriculados no período em que as escolas estiveram sem o devido ato autorizativo;

 2 – Determinar que o representante da Prefeitura Municipal de São Felix do Piauí apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias:

 a) ato de criação de todas as unidades escolares da rede municipal;

 b) plano de melhorias da estrutura física das unidades escolares, em especial as citadas no corpo deste parecer, incluindo adaptação para a acessibilidade;

c) aquisição de laboratório móvel de ciências para as Unidades Escolares que atendem o Ensino Fundamental Completo;

d) alvará de funcionamento de todas as Unidades Escolares da rede, devidamente atualizados;

e) laudo técnico recente atestando as condições do prédio que abriga a Escola Pública Municipal Major Ricardo. 
3 - Determinar que o representante da Prefeitura encaminhe a este conselho, no prazo se 180 dias, comprovação da execução do plano de reforma das unidades municipais,  citadas no item b.
4 – Determinar, também, que o município dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006;

5 - Que o Conselho Estadual de Educação informe a presente decisão ao Ministério Publico da comarca, chamando à atenção para fato de que as escolas municipais estão há quase três anos funcionado ao arrepio das normas legais.
O não cumprimento do dito neste parecer acarretará a suspensão da autorização para as atividades previstas.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 05 de maio de 2016.
Consª Odeni de Jesus da Silva – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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